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Art. 6º - A atuação do agente na REDECONTRATOS que for con-
trária às diretrizes estabelecidas no art. 9º desta Resolução poderá
ensejar sua exclusão, observados os princípios do contraditório e am-
pla defesa, conforme procedimento estabelecido no Decreto nº 7.526,
de 06 de setembro de 1984, ou em outro que vier a substituí-lo.

Parágrafo Único - O Órgão Central do Sistema Logístico comunicará
ao órgão ou entidade ao qual o agente setorial da REDECONTRA-
TOS estiver vinculado quanto ao uso inadequado da rede, para que
este adote as providências que considerar apropriadas.

Art. 7º - Cabe ao Gerente da REDECONTRATOS a criação de canais
de comunicação efetivos entre os integrantes da Rede.

Parágrafo Único - Faculta-se a participação de outros agentes pú-
blicos que atuem em áreas direta ou indiretamente relacionadas à
gestão e execução contratual nos canais de comunicação referidos no
caput deste artigo.

Art. 8º - Compete ao Gerente da REDECONTRATOS:

I - disseminar as normas e orientações técnicas emanadas do Órgão
Central do Sistema Logístico;

II - motivar e estimular a participação e a cooperação entre os seus
integrantes, visando a troca de conhecimentos e experiências;

III - estabelecer objetivos comuns e metas em relação aos assuntos
de interesse da rede e seus integrantes;

IV - zelar pela coerência e bom ambiente relacional, cuidando para
que os assuntos tratados na rede tenham relação com os objetivos
comuns dos participantes, solucionando os conflitos que possam sur-
gir;

V - divulgar notícias e atualizações relacionadas aos objetivos da re-
de;

VI - planejar, divulgar e apoiar a realização das capacitações e de-
mais eventos interativos;

VII - atuar como facilitador para a inclusão de novos integrantes e
manter os registros de participantes atualizados; e

VIII - atualizar constantemente o conteúdo da área da REDECON-
TRATOS no Portal da Rede Logística - REDELOG.

Art. 9º - Compete aos agentes setoriais da REDECONTRATOS:

I - contribuir com a disseminação de notícias, normas e orientações
técnicas emanadas do Órgão Central do Sistema Logístico, entre os
interessados pertencentes ao seu órgão ou entidade;

II - colaborar com o bom ambiente relacional, cuidando para que os
assuntos tratados na rede tenham relação com os objetivos comuns
dos participantes;

III - participar de forma cooperativa, sempre que possível, comparti-
lhando troca de conhecimentos e experiências;

IV - divulgar notícias, matérias, treinamentos, fóruns de debates, cujos
conteúdos, possam interessar aos demais integrantes;

V - manter-se atualizado, por meio de consultas periódicas ao con-
teúdo da área da REDECONTRATOS no Portal da Rede Logística -
REDELOG; e

VI - participar das capacitações e demais eventos promovidos no âm-
bito da REDECONTRATOS.

Art. 10 - Compete ao Órgão Central do Sistema Logístico a adoção
das medidas que se fizerem necessárias à regulamentação, à ope-
racionalização, aos esclarecimentos, à capacitação e à coordenação
das atividades a que se refere esta Resolução.

Art. 11 - Esta Resolução entrará em vigor na data da sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 16 de agosto de 2022

NELSON ROCHA
Secretário de Estado de Planejamento e Gestão

Id: 2416892

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SEPLAG Nº 151 DE 16 DE AGOSTO DE 2022

INSTITUI A REDE DE GESTORES DE BENS
MÓVEIS - REDEBENS, INTEGRANTE DAS RE-
DES FUNCIONAIS DA REDELOG, E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, no
uso de suas atribuições legais, observando o disposto no art. 3º do
Decreto nº 46.050, de 26 de julho de 2017, e tendo em vista o que
consta no Processo Administrativo nº SEI-120001/004448/2022,

CONSIDERANDO:

- a necessidade de disciplinar e uniformizar os procedimentos para a
execução das atividades relacionadas à gestão e fiscalização contra-
tual;

- a necessidade de manter os gestores e os fiscais de contratos ca-
pacitados e atualizados, visando obter maior eficiência das contrata-
ções públicas, compartilhando boas práticas de gestão;

- a importância de fornecer aos servidores encarregados pela gestão
e fiscalização de contratos administrativos, de forma sintetizada e ob-
jetiva, orientações para a boa execução de suas responsabilidades,
alinhando o entendimento de normas e procedimentos;

- o disposto nos artigos 3º, 8º e 9º do Decreto nº 46.050, de 26 de
julho de 2017, que cria a Rede Logística do Poder Executivo do Es-
tado do Rio de Janeiro - REDELOG, os quais determinam ao Órgão
Central do Sistema Logístico a instituição e a regulamentação das Re-
des Funcionais; e

- que as determinações constantes desta Resolução não acarretarão
aumento de despesa.

R E S O LV E :

Art. 1º - Fica instituída no âmbito da Administração Pública Estadual
a Rede de Gestores de Bens Móveis - REDEBENS, estrutura cola-
borativa não hierárquica tendo o Órgão Central do Sistema Logístico
como coordenador, efetivando a comunicação e sua organização in-
terna.

Art. 2º - A REDEBENS tem por objetivos:

I - padronizar os procedimentos relativos às atividades de gestão de
bens móveis;

II - fornecer aos gestores a orientação necessária para a boa exe-
cução de suas responsabilidades;

III - estimular o intercâmbio de conhecimento e de boas práticas ad-
ministrativas entre os integrantes da rede; e

IV - promover a capacitação e a atualização dos agentes públicos que
atuam na gestão de bens móveis.

Art. 3º - São integrantes da REDEBENS:

I - os gestores de bens móveis, como agentes setoriais, formalmente
designados para o exercício desta função, conforme disposto no in-
ciso II do art. 11 do Decreto nº 46.223, de 24 de janeiro de 2018; e

II - o Gerente da REDEBENS e seu apoio, designados por ato do
Órgão Central do Sistema Logístico, publicado em Diário Oficial.

Parágrafo Único - As funções exercidas no âmbito da REDEBENS
serão consideradas de relevante interesse público, não sendo remu-
neradas a qualquer título.

Art. 4º - A designação prevista no inciso I do art. 3º desta Resolução
implica na inclusão automática do gestor de bens móveis na REDE-
BENS.

Art. 5º - A atuação do agente na REDEBENS que for contrária às
diretrizes estabelecidas no art. 8º desta Resolução poderá ensejar sua
exclusão, observados os princípios do contraditório e ampla defesa,
conforme procedimento estabelecido no Decreto n.º 7.526, de 06 de
setembro de 1984, ou em outro que vier a substituí-lo.

Parágrafo Único - O Órgão Central do Sistema Logístico comunicará
ao órgão ou entidade ao qual o agente setorial da REDEBENS estiver
vinculado quanto ao uso inadequado da rede, para que este adote as
providências que considerar apropriadas.

Art. 6º - Cabe ao Gerente da REDEBENS a criação de canais de
comunicação efetivos entre os integrantes da Rede.

Parágrafo Único - Faculta-se a participação de outros agentes pú-
blicos que atuem em áreas direta ou indiretamente relacionadas à
gestão de bens móveis nos canais de comunicação referidos no caput
deste artigo.

Art. 7º - Compete ao Gerente da REDEBENS:

I - disseminar as normas e orientações técnicas emanadas do Órgão
Central do Sistema Logístico;

II - motivar e estimular a participação e a cooperação entre os seus
integrantes, visando à troca de conhecimentos e experiências;

III - estabelecer objetivos comuns e metas em relação aos assuntos
de interesse da rede e seus integrantes;

IV - zelar pela coerência e bom ambiente relacional, cuidando para
que os assuntos tratados na rede tenham relação com os objetivos
comuns dos participantes, solucionando os conflitos que possam sur-
gir;

V - divulgar notícias e atualizações relacionadas aos objetivos da re-
de;

VI - planejar, divulgar e apoiar a realização das capacitações e de-
mais eventos interativos; e

VII - atualizar constantemente o conteúdo da área da REDEBENS no
Portal da Rede Logística - REDELOG.

Art. 8º - Compete aos agentes setoriais da REDEBENS:

I - atuar como disseminador de conhecimentos e práticas para os
agentes públicos que atuam na gestão de bens móveis e para os
usuários do sistema informatizado de bens móveis do seu órgão ou
entidade;

II - atuar como primeiro contato de suporte aos usuários do sistema
informatizado de bens móveis do seu órgão ou entidade;

III - identificar as necessidades de capacitação dos agentes públicos
que atuam na gestão de bens móveis do seu órgão ou entidade;

IV - identificar as necessidades de treinamento dos usuários do sis-
tema informatizado de bens móveis do seu órgão ou entidade; e

V - manter-se atualizado, por meio de consultas periódicas ao con-
teúdo da área da REDEBENS no Portal da Rede Logística - REDE-
LOG; e

VI - participar das capacitações e demais eventos promovidos no âm-
bito da REDEBENS.

Art. 9º - Compete ao Órgão Central do Sistema Logístico a adoção
das medidas que se fizerem necessárias à regulamentação, à ope-
racionalização, aos esclarecimentos, à capacitação e à coordenação
das atividades a que se refere esta Resolução.

Art. 10 - Esta Resolução entrará em vigor na data da sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 16 de agosto de 2022

NELSON ROCHA
Secretário de Estado de Planejamento e Gestão

Id: 2416893

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SEPLAG Nº 152 DE 16 DE AGOSTO DE 2022
INSTITUI A SEGUNDA COMISSÃO DE PRE-
GÃO DE COMPRAS CENTRALIZADAS DA SE-
CRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO
E GESTÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, no
uso das atribuições legais, tendo em vista o disposto no Decreto Es-
tadual nº 31.863, de 16 de setembro de 2002, no Decreto Estadual nº
42.301, de 12 de fevereiro de 2010, e o disposto no Processo nº SEI-
120001/ 007566/2022,

Art. 1º - Designar para compor a Segunda Comissão de Pregão de
Compras Centralizadas da Secretaria de Estado de Planejamento e
Gestão, para atuar nos procedimentos licitatórios, inclusive para regis-
tro de preços, os servidores a seguir relacionados, cujo mandato será
de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação desta Resolu-
ção.

PREGOEIRO:

Marcela Fortes Costa Mattos - Identidade Funcional nº 5119953-0

EQUIPE DE APOIO:

Alcione Silva Quintas - Identidade Funcional nº 4420073-0

Nilda Castilho dos Santos - Identidade Funcional nº 875569-8

SUPLENTE DA EQUIPE DE APOIO:

Jéssica de Freitas Ribeiro - Identidade Funcional nº 5093926-2

Art. 2º - Fica designada a servidora Aline de Lima Passos Macedo -
Identidade Funcional nº 5028401-0 substituta da titular nos seus even-
tuais impedimentos, conforme artigo 26, § 4º, do Decreto Estadual nº
42.301, de 12 de fevereiro de 2010.

Art. 3º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 16 de agosto de 2022

NELSON ROCHA
Secretário de Estado de Planejamento e Gestão

Id: 2416745

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SEPLAG Nº 153 DE 16 DE AGOSTO DE 2022
INSTITUI A PRIMEIRA COMISSÃO DE PRE-
GÃO DE COMPRAS CENTRALIZADAS DA SE-
CRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO
E GESTÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, no
uso das atribuições legais, tendo em vista o disposto no Decreto Es-
tadual nº 31.863, de 16 de setembro de 2002, no Decreto Estadual nº
42.301, de 12 de fevereiro de 2010, e o disposto no Processo nº SEI-
120001/ 007566/2022,

R E S O LV E :

Art. 1º - Designar para compor a Primeira Comissão de Pregão de
Compras Centralizadas da Secretaria de Estado de Planejamento e
Gestão, para atuar nos procedimentos licitatórios, inclusive para regis-
tro de preços, os servidores a seguir relacionados, cujo mandato será
de 12

PREGOEIRA:

Alcione Silva Quintas - Identidade Funcional nº 4420073-0

EQUIPE DE APOIO:

Aline de Lima Passos Macedo - Identidade Funcional nº 5028401-0

Nilda Castilho dos Santos - Identidade Funcional nº 875569-8

SUPLENTE DA EQUIPE DE APOIO:

Jéssica de Freitas Ribeiro - Identidade Funcional nº 5093926-2

Art. 2º - Fica designada a servidora Marcela Fortes Costa Mattos -
Identidade Funcional nº 5119953-0 substituta da titular nos seus even-
tuais impedimentos, conforme artigo 26, § 4º, do Decreto Estadual nº
42.301, de 12 de fevereiro de 2010.

Art. 3º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 16 de agosto de 2022

NELSON ROCHA
Secretário de Estado de Planejamento e Gestão

Id: 2416746

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

DESPACHO DO SECRETÁRIO
DE 16/08/2022

PROC. Nº SEI-120001/017120/2020 - HOMOLOGO os procedimentos
e o resultado da licitação por Pregão Eletrônico para Manutenção
Equipamento de Refrigeração conforme especificação detalhada no
Termo de Referência - Anexo 1 , no portal www.compras.rj.gov.br, re-
gistrado sob o nº PE0002/22, onde foi adjudicado e homologado em
16/08/2022 o único lote à licitante J G M MOREIRA JUNIOR 3 CO-
MÉRCIO E SERVIÇOS (CNPJ 12.535.694/0001-40), pelo valor total
de R$487.990,00 (quatrocentos e oitenta e sete mil novecentos e no-
venta reais).

Id: 2416874

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

ATO DO SUBSECRETÁRIO

PORTARIA SEPLAG/SUBADM Nº 05 DE 17 DE AGOSTO DE 2022

INSTITUI COMISSÃO DE GESTÃO, FISCALI-
ZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO, PARA OS
FINS QUE MENCIONA.

O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA DE
ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribui-
ções legais, em conformidade com o disposto no art. 29, II, da Re-
solução SEPLAG 137, de 18 de julho de 2022, e tendo em vista o
que consta nos processos nº SEI-120001/004552/2022 e SEI-
120001/007668/2022,
CONSIDERANDO:
- a necessidade de consolidar a gestão, acompanhamento, fiscaliza-
ção, e a execução de contratos, em concretização dos princípios que
orientam a Administração Pública, especialmente os insculpidos no
Art. 37 da Constituição Federal de 1988;

- a necessidade da atuação de Fiscais Administrativos para avaliar a
documentação de habilitação da empresa para iniciar o processo de
pagamento de fatura, realizar o controle e o acompanhamento proces-
sual do pagamento e dos prazos dos instrumentos contratuais; e

- a necessidade da atuação de Fiscais Técnicos para verificar e fis-
calizar o cumprimento das condições estipuladas no Termo de Refe-
rência e avençadas nas Cláusulas que compõem o Contrato;
R E S O LV E :
Art. 1º- Instituir Comissão de Fiscalização e Gestão do Contrato
015/2022, celebrado com a Empresa DADY ILHA SOLUÇÕES INTE-
GRADAS LTDA.
Art. 2° - Designar para atuar na Comissão de Fiscalização e Gestão,
sem prejuízo de suas atribuições, os servidores elencados abaixo:

Fiscalização Administrativa Fiscalização Técnica
Isabella Victória Chaves da Silva -
ID Funcional 5098623-6

Jonatas Pereira de Souza Silva -
ID Funcional 5095967-0

Janaina Oliveira Neves Harabedian
- ID Funcional 5101199-1

Mateus Jesus de Souza - ID Fun-
cional 5037297-1

Luciana Silva Batista - ID Funcional
5099436-0
Marisa de Jesus Sande Pires - ID
Funcional 5095159-9

Art. 3° - Os Fiscais Administrativos se responsabilizarão pelo que
consta nos incisos IV, VI, XXVI, XXXII, XXXIII, XXXIV do art. 13 do
Decreto 45.600/2016 (Capítulo V - da Fiscalização das Contratações).
Art. 4° - Os Fiscais Técnicos se responsabilizarão, principalmente, pe-
lo que consta nos incisos II, III, VIII, XII, XIII, XIV, XV, XVI, XVII, XVIII,
XIX, XX, XXII, XIII, XXVII, XXVIII, XXIX, XXX, XXXI, XXXV, XXXVII,
XXXVIII do art. 13 do Decreto 45.600/2016 (Capítulo V - da Fisca-
lização das Contratações).
Art. 5º - Designar como Gestor do Contrato, o servidor Ney Fernando
de Mello Neves Filho, ID. Funcional 1906807-7, para sem prejuízo de
suas atribuições, cumprir as determinações contidas no Decreto
45.600/2016, principalmente o que consta no art. 12 (Capítulo IV - da
Gestão das Contratações), assim como:
I - cadastrar todas as penalidades aplicadas durante a execução do
Contrato no Registro de Ocorrências do Sistema Integrado de Aqui-
sições do Estado do Rio de Janeiro - SIGA.
II - cadastrar todas as despesas, sejam elas oriundas de instrumento
contratual ou não, no SICODI - TCE/RJ.
Art. 6º - Designar o servidor Pedro Henrique Lima de Souza, ID. Fun-
cional 5011643-6, como substituto do Gestor do Contrato, para, em
casos de possíveis impedimentos e período de gozo de férias, sem
prejuízo de suas atribuições, cumprir as determinações contidas no
art. 12 (Capítulo IV - da Gestão das Contratações) do Decreto
45.600/2016).
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